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	PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 09/2012 – ANP/DPF



PROCESSO Nº 08204.003156/2012-18
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO
Data:     04/12 /2012.

Horário:  09:00  horas - Horário de Brasília

Endereço: http://www.comprasnet.gov.br
A União, por intermédio da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA - Departamento de Polícia Federal, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 2.225, de 02 de abril de 2012, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá a Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 (Pregão Eletrônico), nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, alterado pelo Decreto nº 4.342 de 23 de agosto de 2002, que regulamenta o sistema de registro de preços, lei complementar 123/06 e Decreto 6204/07 que tratam do tratamento preferencial às Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, lei nº 8.078 de 11 de novembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), IN/SLTI-MP nº 02, de 11 de outubro de 2010, Portaria nº 306 MPOG de 13/12/01 e anexos, Lei 12.440 de 07/07/2011, demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. 
1 - DO OBJETO

Registro de Preços para aquisição de material permanente, para atender as necessidades da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, de acordo com as quantidades e qualidades mínimas constantes do Anexo “I-A” - Especificações Técnicas e Quantidades.
1.1.1 - Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, ao Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a modalidade do Pregão Eletrônico, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Lei complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e aos Decretos nºs. 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 09 de agosto de 2000 e suas alterações, 6.204, de 05 de setembro de 2007, do Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, com alterações impostas pelo Decreto nº 4.485, de 25 de novembro de 2002, da Instrução Normativa nº 05, de 21 de julho de 1995, do extinto Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado – MARE, publicado no DOU de 19 de abril de 1996, a Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1990, publicada no D.O.U. de 12 de setembro de 1990, bem como, subsidiariamente, às disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
3 –  DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar da presente licitação as licitantes que desempenharem atividade compatível com o objeto deste edital e seus anexos e que atenderem a todas as exigências quanto à documentação. 

3.1.1 - Por convenção, será denominado:

a) licitante, a empresa que apresentar proposta no Pregão;

b) licitante vencedora, a licitante que apresentar a melhor proposta e for habilitada; 

c) adjudicatária a licitante a quem houver sido adjudicado o objeto do Pregão.
3.2 – Poderão, portanto, participar do Pregão os interessados que:

3.2.1 – sejam MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) que atendam os requisitos do art. 3º, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, fazendo-se necessária à manifestação de cumprimento pleno dos requisitos legais de classificação como ME ou EPP, nos termos do art. 48, I da referida Lei Complementar;
3.2.1.1 - Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar 123/2006 quando:

I – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
3.2.2 – atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação requerida.

3.2.3 – A empresa que declarar falsamente estar enquadrada como ME ou EPP, para beneficiar-se de tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita às penas previstas no art. 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, criminais e administrativas cabíveis.
3.3 - Não será admitida a participação, DIRETA ou INDIRETA, na licitação, de empresas:

3.3.1 - em processo de falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
3.3.2 - empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF e demais órgãos da Administração Pública;
3.3.3 – entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4 – que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;
3.3.5 - servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como as interessadas que tenham em seu quadro de pessoal servidor público que participe da sua gerencia ou administração, salvo se estes se encontrarem de licença para trato de interesses particulares, na forma do art. 91 da lei nº 8.112, de 1990 ou participação decorra de conselhos de administração e fiscal de empresas e entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros. 



3.4 – Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:


3.4.1 – que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.



3.4.1.1 – a assinalação do campo “não” apenas produzirá efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1 - O Credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal intransferível, para acesso ao sistema eletrônico COMPRASNET (§ 1º, Art. 3º do Decreto 5.450/2005, no sítio: http://www.comprasnet.gov.br).
4.2 - O Credenciamento da licitante ANP/DPF será de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

4.3 - O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante, ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º, Art. 3º do Decreto 5.450/2005).
4.4 - O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, será de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.
4.5 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º, Art. 3º do Decreto 5.450/2005).
4.6 - A licitante participará da sessão pública na Internet, mediante utilização de sua chave de acesso e senha.
5 – DA ATA DE REGISTROS DE PREÇO
5.1 – O Registro de Preços será formalizado por meio de Ata de Registro de Preços, na forma da minuta constante do Anexo “V” e nas condições previstas neste Edital.  A Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.
5.2 – Serão celebradas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para cobertura do(s) item(ns) constante(s) do Anexo I deste Edital.

5.3 – As Atas de Registro de Preços resultantes deste certame terão validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, admitida sua prorrogação nos termos do parágrafo 2º do art.4º do Decreto 3.931/2001.

5.4 - Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços com o fornecedor primeiro classificado para cada item licitado, e se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, em número necessário para completar o quantitativo total estimado neste Edital, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos.

5.5 - A ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF convocará formalmente o fornecedor, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, informando o local, data e hora, para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços.

5.6 - O prazo previsto no subitem 5.5 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado por um dos fornecedores convocados, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF.

5.7 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas neste Edital, a ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.

5.8 - A ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF não é obrigada a adquirir o produto registrado com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios legais para a contratação, observado o disposto no subitem 5.9 deste Edital.

5.9 - É assegurada ao(s) fornecedor(es) constante(s) da Ata de Registro de Preços a preferência da execução, quando, na hipótese de que trata o subitem anterior, do processo específico para a aquisição, resultar preço igual ou superior ao registrado.

5.10 - O licitante vencedor deverá encaminhar responsável, devidamente autorizado por meio de procuração, para efetivar a assinatura da Ata de Registro de Preços na ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA em Brasília no endereço constante do preâmbulo deste, sem nenhum ônus a ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF e dentro do prazo estabelecido neste Edital.

5.11 - Nos termos do art. 8º do Decreto nº 3.931/01, durante a vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e em conformidade com o disposto no art. 8º, § 3º, do Decreto nº 3931/2001.

5.12 - Durante a vigência da Ata, o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses previstas no art. 12 do Decreto nº 3.931/01. 

5.13 - Comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 12 do Decreto nº 3.931/01, não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.14 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores registrados serão convocados pela ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

5.15 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando:

a) a detentora não cumprir as obrigações assumidas por conta da licitação que deu origem ao assentamento da Ata de Registro de Preços;

b) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

c) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

5.16 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências nela previstas.

5.16.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 25 deste Edital, caso não aceitas as razões do pedido.

5.17 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Edital e na Ata, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

5.18 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação.

6 - DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 - Após a publicação deste Edital no sítio www.comprasnet.gov.br, a licitante deverá encaminhar sua proposta de preços com a descrição do produto ofertado, exclusivamente por meio eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da sessão pública, constante neste Edital, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
6.2 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico (http://www.comprasnet.gov.br), assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (inciso III, Art. 13 Decreto 5.450/2005).

6.3 - Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (inciso IV, Art. 13 Decreto 5.450/2005).

6.4 - A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, no valor total para cada item cotado. A proposta deverá ser enviada a partir do momento da publicação até a data e hora marcadas para abertura da sessão e será permitida alteração somente neste mesmo prazo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. (Caput e § 1º do Art. 21 do Decreto 5.450/2005).

6.5 - Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.6 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.6.1 – Valor unitário e total do item;

6.6.2 – Marca;

6.6.3 – Fabricante;
6.6.4 – Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, o prazo de validade ou de garantia, número de registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.6.5 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

6.7 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento de bens.
6.8 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.9 – Os licitantes deverão enviar proposta com a cotação de todos os itens do respectivo lote, sob pena de desclassificação da proposta relativa ao preço global do lote.  
7 – DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital e, em conformidade com o item 6, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas conforme Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no D.O.U de 1º de junho de 2005.

8 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 – Após a abertura da etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1 – O lance ofertado deverá ser feito pelo valor total de cada item contido no lote.
8.1.2 – O somatório dos valores dos itens do lote será o valor total do lote.
8.1.3 – O valor total de cada lote, expresso na proposta final, não poderá ultrapassar os valores descritos na planilha de preços máximos admissíveis, Anexo “III” deste Edital, sob pena de imediata desclassificação da licitante.

8.1.4 – Os valores dos itens inseridos nos lotes deverão respeitar o máximo estimado pela administração.

8.2 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação destes.
8.3 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
8.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.5 - Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da detentora do lance. 
8.6 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até sessenta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. Na fase competitiva do pregão, em sua forma eletrônica, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 segundos. Os lances enviados em desacordo serão descartados automaticamente pelo sistema. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
8.7 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.7.1- Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa às participantes.    
9 – DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

9.1 - Encerrada a etapa de lances, o sistema procederá à classificação das propostas, aplicando o critério do menor lance ofertado, ficando a empresa detentora da melhor oferta, obrigada a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, para o fax (0xx61) 2024-8944 ou e-mail cpl.anp@dpf.gov.br, sua proposta de preço ajustada ao lance final, bem como os documentos de habilitação, para fins de julgamento e aceitabilidade, prazo este que poderá ser prorrogado, por igual período, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro.
9.2 - Analisando a aceitabilidade ou não o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do menor lance ofertado.
9.3 – A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO e deverão estar de acordo com as Especificações do Material e locais de entrega, constantes deste Edital.
9.4 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
9.4.1 - Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.5 – Será desclassificada a proposta final que:


a. Contenha vícios ou ilegalidades;


b. Não apresente as especificações técnicas exigidas por este Edital;


c. Apresentar preços que sejam manifestamente inexeqüíveis ou excessivos;

d. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço;
9.5.1 – Consideram-se preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.
9.5.2 – Consideram-se preços excessivos aqueles superiores ao limite estabelecido neste Edital.

9.5.3 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
9.5.2.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
9.5.2.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

9.5.2.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
9.5.2.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
9.5.2.5. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
9.6 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.


9.7 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “Chat” a nova data e horário para sua continuidade.

9.8 – No julgamento das propostas, o Pregoeiro deverá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

10 – DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1 – A proposta escrita, nos termos do item 9.1 deste edital, ajustada ao lance final da licitante detentora da melhor oferta, deverá ser formulada e encaminhada ao Pregoeiro após o término da etapa de lances, contendo os seguintes dados:

10.1.1 – prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura do Pregão;

10.1.2 – declaração de que o local para entrega dos materiais será conforme os descritos no item 18 deste edital, e o prazo não poderá ser superior 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento, emitida pela DAD/ANP/DPF/MJ.

10.1.3 - especificações e características detalhadas dos materiais cotados de acordo com o anexo I-A deste edital e outros elementos que de forma inequívoca o identifique;
10.1.4 – valor unitário e total do item, expressos numericamente e por extenso, com cotações em moeda corrente nacional, incluídas todas as despesas que influenciam nos custos, tais como: impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o valor da aquisição;

10.1.5 - razão Social, endereço, telefone/Fax, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento;
10.1.6 – apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, obrigatoriamente, em Real;

10.1.7 - oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto da licitação, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

10.1.8 – em original, em papel timbrado da licitante ou identificada com nome e/ou razão social, assinatura do responsável (quando for enviada ao Pregoeiro) ou do representante legal, bem como a identificação de seu nome abaixo da assinatura. A não identificação do nome do responsável abaixo da assinatura não constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo esta informação deverá ser fornecida na fase de julgamento.
10.2 - O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

10.3 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e homologado pelo Pregoeiro.

10.4 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atendam às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento; 

b) apresentem valores simbólicos, irrisórios, inexeqüíveis ou excessivos, consideradas as condições já dispostas neste Edital e seus Anexos; 

c) apresentem propostas alternativas.
10.5 - A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

11 - DA HABILITAÇÃO

 11.1 – Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar, no prazo máximo de 2 (duas) horas, o atendimento as condições de habilitação, na forma determinada neste Edital, podendo esta comprovação se dar por meio do fax número 61 2024 8944 ou pelo e-mail cpl.anp@dpf.gov.br ou ainda por meio do Comprasnet e, no que couber, por meio de consulta ao SICAF, conforme o caso, com posterior encaminhamento dos documentos pertinentes no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da solicitação no sistema eletrônico, conforme estabelece o subitem 12.1.


11.2 – Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.


11.3 – O licitante vencedor deverá apresentar os documentos que demonstrem o atendimento às exigências de habilitação, que são os indicados a seguir:

11.3.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) - documento de identidade do representante legal; 

b) - registro comercial, no caso de empresa individual;
c) – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
d) - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
e) – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a  atividade assim o exigir; 
f) - A omissão da licitante em informar que não mais se encontra na condição de empresa de pequeno porte, associada à obtenção de tratamento favorecido em licitações, propiciará a sua inabilitação para participar de licitação na Administração Pública Federal, conforme preceito do art. 3º, §9º, da Lei Complementar nº 123/2006.
11.3.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) – Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, concedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando fornecimento de material semelhante e compatível com o objeto ora licitado. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
11.3.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

         a.1) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive os termos de abertura e encerramento.


         a.2) A boa situação financeira a que se refere a aliena “a” deste subitem estará comprovada na hipótese de o licitante dispor de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um inteiro), calculado de acordo com a formula seguinte:



        Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

                                     Ativo Total

SG = ---------------------------------------------------------

           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

                               Ativo Circulante

LC = ---------------------------------------------------------

                             Passivo Circulante

a.3) As empresas que apresentarem resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices referidos acima, deverão comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, ou superior, por meio de Balanço Patrimonial ou demonstrações contábeis do ultimo exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei,  vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, de acordo com o dispositivo no Art. 31, § 3º da Lei 8.666/93.

b)- certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
11.3.4 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
     a)  - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

     b) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

         c) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 


     d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social –INSS e ao Fundo de Garantia pro Tempo de Serviço – FGTS.

     e) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida a partir do Banco Nacional dos Devedores Trabalhistas, centralizado no Tribunal Superior do Trabalho, conforme art. 27, inciso IV da Lei nº 8.666/93 alterada pela Lei n º 12.440/2011.

11.4 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR PARA HABILITAÇÃO
11.4.1 – As declarações de “Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação”, de “Não utilização de mão-de-obra direta ou indireta de menores” (conforme disposições no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e Lei nº 9.854/99), a de que “cumpre os requisitos legais para a qualificação como ME ou EPP (a licitante está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 à 49 da Lei complementar nº 123/2006, se for o caso) serão apresentadas “on-line”, no portal Comprasnet, constante no item 4.1, quando do cadastramento da proposta, e serão consultadas pelo pregoeiro e anexadas aos autos.

  

11.4.2 – Quando da formalização da proposta no sistema eletrônico, este disponibilizará campo específico a ser preenchido relativo a declaração de elaboração independente de proposta.
Disposições Gerais da Habilitação

11.5 – As empresas cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, ficarão dispensadas de apresentar os documentos exigidos neste Edital que se encontrem disponíveis e regulares no citado Sistema. A comprovação de regularidade de cadastramento e habilitação parcial no SICAF será efetuada mediante consulta “on line” ao Sistema.

11.6 – As empresas que possuírem Certificado de Registro Cadastral – CRC, que atendam os requisitos previstos na legislação geral, também ficarão dispensadas de apresentar os documentos exigidos neste Edital, apresentados quando do cadastramento, desde que estejam regulares.

11.7 - A ANP/DPF poderá utilizar os sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para comprovação da regularidade da licitante.
11.8 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos;

11.9 – Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

11.9.1 – se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou;

11.9.2 – se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando a licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização, ou;

11.9.3 – se o licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente.

11.10 – Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

11.11 – O não atendimento de qualquer exigência ou condição do item poderá implicar na inabilitação da licitante;

11.12 – Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos;

11.13 – Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS

12.1 - A empresa licitante que sagrar-se vencedora do certame, tiver sua proposta de preço aceita e apresentar toda documentação discriminada no capítulo anterior, deverá encaminhar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a sua proposta de preço, ajustada ao lance final vencedor e os documentos de habilitação originais ou em cópias autenticadas, para a Academia Nacional de Polícia/DPF, sito à Estrada Parque do Contorno Km2 - Setor Habitacional Taquari-Lago Norte – Brasília-DF- CEP: 71.559-900 Tel/Fax:(61) 2024-8944 Email:cpl.anp@dpf.gov.br, em envelope lacrado com a seguinte identificação na sua parte externa e frontal:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2012
RAZÃO SOCIAL E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.2 - A licitante que deixar de atender ao disposto no subitem acima, no prazo estipulado, será desclassificada e inabilitada.

13 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

13.1 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, exclusivamente por meio do endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br
13.1.2 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
13.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, na forma eletrônica, em até 03 (três) dias úteis anteriores da data fixada para abertura da sessão pública (Art. 19º do Decreto 5.450/2005).
13.3 - Procedentes as razões da impugnação a este Edital e tais razões indiquem defeitos considerados insanáveis, o certame será suspenso e o Pregoeiro designará nova data para a realização do certame.
14 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1 - Declarado o vencedor, após a habilitação, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente a intenção de recorrer exclusivamente por meio eletrônico, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para poderem apresentar memoriais, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
14.1.1 - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis.
14.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

14.3 - Qualquer recurso e/ou contestação contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

14.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.5 - A petição deverá ser feita na sessão eletrônica e será reduzida a termo em ata.
14.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisão de Administração – DAD/ANP, no endereço Estrada Parque do Contorno Km 2 - Setor Habitacional Taquari-Lago Norte – Brasília-DF- CEP: 71.559-900 Tel/Fax:(61) 2024-8944 Email:cpl.anp@dpf.gov.br, em dias úteis, no horário de 8h30 às 12 horas e das 14 horas às 17 horas.
14.7 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório;
14.7.1 -  Após a homologação referida no 15.7, o adjudicatário será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços (anexo V);
15 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1 - A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

15.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade do Ordenador de Despesas do ANP/DPF e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pelo próprio Ordenador de Despesas da ANP/DPF.

15.3 - O Ordenador de Despesas da ANP/DPF poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou o serviço ou outra área especializada da ANP/DPF, com vistas à verificação da aceitabilidade do serviço apresentado, antes da homologação do certame.

15.4 - Com a adjudicação, o Pregoeiro vincula o objeto a licitante mais bem classificada. Todavia, a adjudicatária goza de mera expectativa de direito à contratação e o ato de adjudicação não obriga a Administração a contratar. 

16 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
16.1 – No interesse da Academia Nacional de Polícia, o objeto deste ato convocatório poderá ser suprimido ou aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

17 – DO local e PRAZO DE ENTREGA

17.1 - As licitantes vencedoras ficarão obrigadas a fazer a entrega dos materiais em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento e da Nota de Empenho.

17.2 - Os materiais serão novos, assim considerados de primeiro uso e deverão ser entregues de forma parcelada e descentralizada, de acordo com a Autorização de Fornecimento contendo a descrição dos materiais, os quantitativos e o local de entrega, conforme endereço listado abaixo.

	Locais de entrega

	Serviço de Material - ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

Estrada Parque do Contorno Km2 - Setor Habitacional Taquari-Lago Norte – Brasília-DF CEP: 71559-900 Tel/Fax:(61) 2024-8944 

Email:cpl.anp@dpf.gov.br


17.3- A Autorização de Fornecimento dos materiais será realizada pela Divisão de Administração – DAD/ANP constando a relação dos materiais de expediente, bem como o quantitativos dos mesmos e o local de entrega. 

17.4 - Os materiais serão recebidos da seguinte forma:

17.4.1 - Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes na proposta da empresa, referente à marca, modelo, especificações. 

17.4.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e atendimento às especificações técnicas (Anexo I deste Edital), no prazo máximo de 15 dias corridos, contados do recebimento provisório.

17.5 - Em caso de materiais entregues em desconformidade com o especificado, ou com defeito, os mesmos deverão ser substituídos em até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do Termo de Recusa de Material, correndo às suas expensas a substituição dos materiais que vierem a ser recusados.

17.6 - Anterior ao atesto da despesa que configurará a entrega definitiva, o órgão da administração poderá, aleatoriamente e por amostragem, realizar análise de qualquer um dos objetos fornecidos pelos licitantes. 

17.7 - No momento do recebimento, deverá ser entregue Nota fiscal em 2 (duas) vias. 

17.7.1 - O licitante que ofertar produto importado deverá apresentar juntamente com as notas fiscais de fatura, Guia de Recolhimento de Imposto de Importação sobre os produtos a serem fornecidos, mesmo que seja em nome do seu fornecedor, evitando assim, o fornecimento de produtos com entrada ilegal no país, sob pena de ter a ata cancelada, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

17.8 - Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso, no momento do uso, esse apresente defeito, deverá ser trocado pela empresa fornecedora, em prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis do recebimento da comunicação oficial deste Departamento Penitenciário Nacional, sob pena de incorrer em ato que justifique sanção administrativa.

17.9 - Os materiais deverão estar embalados e lacrados de forma a proteger o objeto da ação da luz, poeira, umidade. Deverão também constar a marca do fabricante, data de validade e referência do produto entregue.

17.10 - Todos os materiais cujas embalagens apresentarem violação de qualquer espécie deverão ser substituídos pelo fornecedor, ainda na fase de inspeção de recebimento, durante o recebimento provisório, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

18.1 - Fornecer os materiais dentro do prazo fixado, em conformidade com: as especificações exigidas e constantes no Anexo I-A deste Edital; a proposta de preços apresentada pela empresa; e a amostra aprovada previamente.

18.2 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Departamento Penitenciário Nacional, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

18.3 - Substituir no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis todo e qualquer material defeituoso ou que vier a apresentar defeito durante o prazo de validade ou de garantia do fabricante.

18.4 - Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF.
18.5 - Manter os seus empregados identificados por crachá quando do fornecimento dos materiais à ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF.
18.6 - Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros bens de propriedade da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante sua entrega.

18.7 - Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados nas dependências da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF.

18.8 - A empresa fornecedora sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

18.9 - Comunicar à Divisão de Administração da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao fornecimento dos materiais.

18.10 – Manter-se em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, durante toda a fase de execução da contratação e em compatibilidade com as obrigações assumidas, de forma a dar cumprimento ao artigo 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666, de 1993.
18.11 - Deverá entregar manual contendo informações claras, precisas, e em língua portuguesa sobre as características, qualidades e origem, entre outros dados, no que couber.

18.12 - Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte cinco por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de Empenho.

18.13 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos materiais fornecidos, tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do objeto, e, apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela ADMINISTRAÇÃO.

18.14 - Cumprir as obrigações estabelecidas neste edital, e, quando se tratar de material importado a ser fornecido, atender obrigatoriamente ao subitem 18.7.1, sob pena de ter sua ata cancelada, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

18.15 - Entregar o material no local indicado pela ADMINISTRAÇÃO em até 15 (quinze) dias úteis após a entrega da Nota de Empenho e Autorização de Recebimento.

18.16 - Substituir, obrigatoriamente, o produto entregue que se apresente impróprio para consumo durante o período de validade, em conformidade com a Lei Complementar nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

18.17 - Respeitar os prazos máximos de entrega e/ou substituição dos materiais, sob pena de incorrer em ato que justifique sanção administrativa exposta no item 25 - Das Sanções Administrativas, deste Edital.
19 - DAS OBRIGAÇÕES DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA
19.1 - Proporcionar as condições necessárias à entrega do objeto especificado no presente edital, permitindo o acesso às suas instalações.

19.2 - Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

19.3 - Verificar a conformidade dos materiais com as especificações contidas no Anexo  I-A deste Edital e com a proposta da licitante vencedora.

19.4 - Encaminhar comunicação formal à licitante vencedora que tenha entregado os materiais em desconformidade com as especificações e obrigações contidas neste Edital, na Ata de Registro de Preços, na Proposta de Preços vencedora, que se apresentem impróprias para o uso ou em desconformidade com o exposto no edital.

19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos, pertinentes a este certame, que venham a ser solicitados pelas licitantes.

19.6 - Conferir e atestar as faturas correspondentes e fiscalizar a entrega do objeto a ser licitado, constante neste Edital, por meio de servidores ou comissão designados por portaria.

20 - FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

20.1 - A fiscalização do fornecimento será exercida por comissão devidamente designada pelo Diretor da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, conforme previsto no art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, o qual deverá acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

20.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3 – O representante e/ou comissão designados pela ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

21 - DO PAGAMENTO

21.1 - Pelo cumprimento do objeto a ser contratado, o contratante pagará ao contratado a quantia relativa ao efetivo fornecimento, calculado de acordo com os preços constantes da proposta sem qualquer ônus adicional.

21.1.1 - A licitante contratada apresentará Nota Fiscal ou Fatura de Venda para liquidação e pagamento pela ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, mediante ordem bancária creditada em conta corrente fornecida junto com a proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agencia, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.

21.2 - O pagamento será efetuado pela ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF até o 30º (trigésimo) dia útil, posterior ao recebimento definitivo dos materiais, e acompanhado de Fatura/Nota Fiscal discriminada, de acordo com a Nota de Empenho, após conferência da quantidade, qualidade e o atesto por servidor designado para esse fim.

21.3 - A ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF reserva-se no direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o material não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

21.4 - Será procedida consulta “on-line” junto ao SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, antes do pagamento a ser efetuado à empresa contratada, para verificação da situação regular da mesma relativa às condições de habilitação exigidas na licitação.

21.5 - Procedida à consulta, será impressa declaração demonstrativa da situação de regularidade, devendo ser assinada por servidor competente e juntada aos autos do processo de próprio.

21.6 - Serão retidas na fonte, quando dos pagamentos, as alíquotas dos tributos elencados na Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, alterada pela Instrução Normativa SRF nº 539, de 21 de abril de 2005. A empresa que for optante do SIMPLES não estará sujeita a retenção, desde que, apresente o termo de opção devidamente autenticado, quando da apresentação da Nota Fiscal/Fatura para o pagamento.

21.7 - Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmula:


I= (TX / 100)
         
         365


EM = I x N x VP, onde:


I = Índice de atualização financeira.


TX = Percentual da taxa de juros de mora anual.


EM = Encargos moratórios.


N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.


VP = Valor da parcela em atraso.

21.8 - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Faturas, estes serão restituídos à contratada, para as correções necessárias, não respondendo a ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

21.9 - Caso haja aplicação da multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA em favor do contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

21.9.1 - À ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes neste Edital.

21.9.2 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto pendente de regulação qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere qualquer pleito econômico.
22 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
22.1 – As despesas decorrentes da aquisição objeto da Licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2012, a cargo da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão na respectiva Nota de Empenho. 

22- Para a aquisição do objeto deste Edital, foi efetuado orçamento de preços, referente à aquisição dos materiais nos quantitativos e especificações citadas no Anexo I-A, para atendimento das necessidades da Academia Nacional de Polícia.

23 – DO EMPENHO 
23.1 - A emissão da Nota de Empenho em favor da adjudicatária será emitida após consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6° da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

23.2 – A Nota de Empenho terá força de Contrato para todos os efeitos legais, nos termos do art. 62 da Lei 8666/93.
24 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
24.1 - Pela inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às seguintes sanções:

a - advertência por escrito;

b - multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da aquisição, o que poderá ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/1993;

c - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por até 2 (dois) anos;

d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme normativos da Lei 8.666/1993.

24.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa moratória de 0,25% (vinte e cinco centésimo por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, aplicável até o 20º (vigésimo) dia de atraso.

24.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 25.1 poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

24.4 - A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia prestada.

24.5 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

24.6 - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

24.7 - O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

24.8 - Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 

24.9 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24.10 - Para fins de sanção, comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002 licitante ou adjudicatária que:

              a) não retirar a nota de empenho quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

              b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

              c) não mantiver sua proposta dentro do prazo de validade;

              d) comporta-se de modo inidôneo;

              f) cometer fraude fiscal;

              g) fizer declaração falsa; e

              h) ensejar o retardamento da execução do certame.

24.11 - Decorridos 30 (trinta) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual ensejando a sua rescisão. 

25 – DA GARANTIA E VALIDADE DO MATERIAL
25.1 - O prazo de garantia dos materiais, quando se aplicar, será de no mínimo 12 (doze) meses, sem ônus para ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior. Esta garantia deverá ter início a partir da entrega dos materiais e componentes.
25.2 - Quando o material possuir prazo de validade, o mesmo deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses a partir da data de entrega. Caso o prazo de validade estabelecido pelo fabricante do produto seja superior ao mínimo exigido, o produto deverá ter o prazo de validade de 12 (doze) meses, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do prazo residual estabelecido pelo fabricante.

25.3 - Aplica-se no que couber o disposto no código de Proteção e Defesa do consumidor, instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.

26 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

26.1 - A fim de evitar a formação de planilha por parte das licitantes, não será adjudicada proposta com valor acima do estimado pela Administração, tanto para o item quanto para o lote.

26.2 - A nota de empenho terá força de contrato nos termos do art. 62 da Lei 8666/93.

26.3 - Todas as dúvidas devem ser dirimidas antes da data da sessão pública, não sendo aceitas alegações futuras sobre a execução do fornecimento.

26.4 - As licitantes devem estar certas de poderem executar o fornecimento nas condições e especificações previstas neste Edital, pois o inadimplemento poderá ensejar penalidades previstas em lei.  

26.5 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
26.6 - A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.8 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.9 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

26.10 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.11 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF.
26.12 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.

26.13 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.
26.14 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes dos Decretos nº 3.555/2000, 5.450/2005 e 3.784/2001, Lei 10.520/2005, Lei complementar nº 123/2006 e 8.666/2003.

26.15 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, ao Pregoeiro por e-mail: cpl.anp@dpf.gov.br

26.16 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação.

26.17 - As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial da União, no Jornal em que foi publicado a primeira vez (quando for o caso) e na página web do Comprasnet (www.comprasnet.gov.br), pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais dos licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de:

a) julgamento do Pregão;

b) recurso porventura interposto.

26.17.1 - Os esclarecimentos, recursos e impugnações a respeito de condições do Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação será divulgado mediante publicação de notas na página web, no endereço www.comprasnet.gov.br

, ficando as licitantes obrigadas a acessá-la para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

26.18 - Cópias do Pregão e seus anexos serão fornecidas gratuitamente pela internet no portal do comprasnet: www.comprasnet.gov.br, e, se retirado na ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, será cobrada taxa de reprodução, proporcional ao número de cópias. 

26.18.1 - O preço público de reprodução e disponibilização dos documentos que compõem o presente Edital e seus anexos é de R$ 0,10 (dez centavos) por folha cujo pagamento o adquirente deverá comprovar mediante apresentação de cópia da Guia de Recolhimento da União (GRU) que poderá ser acessada pelo site www.stn.gov.br.
26.19 - As questões decorrentes da execução do contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outra.

26.20 – É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição por nota de empenho. A nota de empenho de despesa terá força de contrato nos termos do art. 62, § 2° da Lei 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, o art. 55 da mesma Lei.

26.21 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília/DF, 16 de novembro de 2012.
Rômulo Cantuária Salim Feitoza
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 09/2012 – ANP/DPF

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para aquisição de material permanente, para atender as necessidades da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, de acordo com as quantidades e qualidades mínimas constantes neste instrumento.
1.1.2 - Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UN
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO
	PREÇO MÉDIO TOTAL

	1
	TV DE TELA PLANA 32” DE LCD: FULL HD, com conversor digital, controle remoto, com no mínimo duas entradas HDMI e uma entrada USB.
	ud
	10
	R$ 1.256,12
	R$ 12.561,20

	2
	TV DE TELA PLANA 42” DE LCD: FULL HD, com conversor digital, controle remoto, com no mínimo duas entradas HDMI e uma entrada USB.
	ud
	10
	R$ 2.151,72
	R$ 21.517,23

	3
	TV DE TELA PLANA 55” DE LED: FULL HD, com conversor digital, controle remoto, com no mínimo duas entradas HDMI e uma entrada USB.
	ud
	5
	R$ 5.401,32
	R$ 27.006,60

	    4
	FRAGMENTADORA ELÉTRICA DE PAPEL : com capacidade para triturar  no mínimo 08 FOLHAS, 01 CD, 01 CARTÃO, capacidade do cesto acoplado de no mínimo 12 litros.
 
	ud
	10
	R$ 1.443,45

	R$ 14.434,53

	5
	FORNO DE MICRO-ONDAS: com no mínimo 30 litros de capacidade interna, prato giratório, display digital, cor branco esmaltado. 

	ud
	15
	R$ 496,67
	R$ 7.450,00

	6
	 FAC-SIMILE: Com as seguintes configurações: 1. Cópias monocromáticas; 2. Comutação entre os modos de fax e telefone 3. Painel com display em português; 4. Alimentador automático para 10 páginas; 5. 512 KB de memória que armazenam até 25 páginas; 6. Resolução de cópias de no mínimo 400 x 400 dpi 7. Capacidade de entrada de papéis para 50 folhas; 8. Envio de fax por mala direta para 100 locais; 9. Interface para secretária eletrônica; 10. Identificador de chamadas; 11. Telefone acoplado ao aparelho; 12. Relatório de atividades: transmissão e recepção; 13. Velocidade do modem de fax de 9.600 bps; 14. Voltagem: 127-220 volts 15. Deve acompanhar, além do cartucho de impressão inicial, suprimentos adicionais para impressão de no mínimo 400 páginas. 
	ud
	10
	R$ 450,00

	R$ 4.500,00

	   7
	CONDICIONADOR DE AR – TIPO SPLIT – 12.000 BTUS Condicionador de Ar Split com capacidade de 12.000 BTUS; Voltagem 220V, 60Hz; Controle Remoto sem fio; Filtro com Carvão Ativado ou Dual Nano Plasma; Filtro Antibactéria Lavável; Função Desumidificação; Nível de Ruído Máximo (Interno/Externo) dB(A) 40/53; Função Timer; Resfriamento rápido; Proteção anticorrosão; Recurso Sleep; Operação suavemente seco; Brisa natural; Deflexão de ar para cima e para baixo automática; Deflexão de ar para direita e para esquerda manual; Compressor rotativo; Diagnóstico automático; Reinício automático; Instalado e Assistência Técnica Local; Garantia mínima do fornecedor de 01 ano.
	ud
	10
	R$ 1.546,67
	R$ 15.466,67

	8
	CONDICIONADOR DE AR – TIPO PISO-TETO – 36.000 BTUS Condicionador de Ar com capacidade de 36.000 BTUS; Voltagem 220V, 60Hz; Controle Remoto sem fio; Filtro com Carvão Ativado ou Dual Nano Plasma; Filtro Antibactéria Lavável; Função Desumidificação; Nível de Ruído Máximo (Interno/Externo) dB(A) 40/53; Função Timer; Resfriamento rápido; Proteção anticorrosão; Recurso Sleep; Operação suavemente seco; Brisa natural; Deflexão de ar para cima e para baixo automática; Deflexão de ar para direita e para esquerda manual; Compressor rotativo; Diagnóstico automático; Reinício automático; Instalado e Assistência Técnica Local; Garantia mínima do fornecedor de 01 ano.
	ud
	10
	R$ 4.543,33
	R$ 45.433,30

	   9
	CONDICIONADOR DE AR – TIPO PISO/TETO – 60.000 BTUS Condicionador de Ar PISO/TETO com capacidade de 60.000 BTUS; Voltagem 220V, 60Hz; Controle Remoto sem fio; Filtro com Carvão Ativado ou Dual Nano Plasma; Filtro Antibactéria Lavável; Função Desumidificação; Nível de Ruído Máximo (Interno/Externo) dB(A) 40/53; Função Timer; Resfriamento rápido; Proteção anticorrosão; Recurso Sleep; Operação suavemente seco; Brisa natural; Deflexão de ar para cima e para baixo automática; Deflexão de ar para direita e para esquerda manual; Compressor rotativo; Diagnóstico automático; Reinício automático; Instalado e Assistência Técnica Local; Garantia mínima do fornecedor de 01 ano.
	ud
	10
	R$ 7.096,67
	R$ 70.966,70

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 219.336,23


1.1. Os preços unitários máximos são resultados da média dos valores obtidos nas pesquisas de mercado;

1.2. Optou-se pela média do valor do mercado, para estabelecimento do Valor de Referência, com o objetivo de se ampliar o número de participantes no certame licitatório, afastando qualquer hipótese de direcionamento ou favorecimento a qualquer fabricante, marca ou modelo.

1.3. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 meses, contados a partir do primeiro dia útil da data do atesto de recebimento dos equipamentos.
2. – JUSTIFICATIVA
2.1. O quantitativo de equipamentos a serem adquiridos foi estimado visando o atendimento dos setores realocados no âmbito desta Academia Nacional – ANP; suprir as necessidades de dois edifícios recém-construídos, denominados Escola Superior de Polícia e Casa de Tiro; substituir os equipamentos considerados obsoletos, como também suprir alguns setores, onde não existem aparelhos instalados.

2.2. A aquisição dos equipamentos é compatível com as características desta Casa de Ensino Policial e representa vantagens financeiras para a Administração. 

2.3. As aquisições de televisões de 32” visam atender a demanda das ações educacionais e atividades dos alunos que se encontram em regime de internato durante o curso de formação profissional.

2.4. As aquisições de televisões de 42”  visam atender a demanda dos setores de segurança institucional, informática e nos cursos ministrados na ANP.

2.5. As aquisições de televisões de 55” atenderão demanda específica do Serviço de Educação Física – SEF  para ministrar aulas de Defesa Pessoal,  demonstração de exercícios ou atividade física policial , para grande quantitativo de alunos.

2.6. As aquisições de fragmentadoras atenderão a demanda reprimida de diversos setores da Academia Nacional de Polícia, facilitando a implementação de condutas favoráveis à coleta de lixo sustentável.

2.7. As aquisições de fornos micro-ondas atenderão a reposição dos citados aparelhos já inutilizáveis, assim como a demanda dos novos setores criados.

2.8. As aquisições de fac símile visam atender a reposição nos setores cuja demanda de informação com o público interno e externo é considerada volumosa, a exemplo do Gabinete do Diretor, COREC, SEEC, Setor de Compras e outros.

2.9. As aquisições de aparelhos de Ar Condicionado visam proporcionar condições adequadas ao ambiente de trabalho, e as características dos aparelhos e respectivas potências foram definidas com base no espaço físico dos setores e o quantitativo de servidores lotados.  

2.10. O Registro de preços visa estabelecer o preço máximo que a empresa vencedora poderá exigir da Academia Nacional de Polícia durante o prazo de validade da ata de registro de preços que será de 12 (doze) meses, conforme disposto no Decreto nº 3.931, de 2001, nas condições e formas a seguir mencionadas;

2.11. Registrado o preço e assinada a Ata, a empresa vencedora deverá, sempre que requisitada pelos Órgãos Gerenciador e Participantes, fornecer os bens do mesmo modelo e especificações exigidas pelo contratante, pelos valores que foram devidamente registrados na Ata de Registro de Preços;

2.12. Para fins do inciso II do art. 9º do Decreto nº 3.931, de 2001, a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade da Ata de Registro de Preços é o mencionado na tabela constante do Item 1.2 deste Termo de Referência, incluindo neste prazo a possibilidade do acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), ex vi legis do Art.65,§ 1º, da Lei nº 8.666/93.

2.13. A Academia Nacional de Polícia, responsável pela elaboração do presente processo licitatório, figurará como Órgão Gerenciador, nos termos do Art. 1º do Decreto nº. 3.931/01;

2.14. A existência de preços registrados através deste Pregão – SRP, não obriga o Órgão gerenciador da Ata de SRP, a firmar as aquisições pretendidas, de mesmo objeto. Nesse caso, o beneficiário do registro de preços terá preferência de fornecimento, em igualdade de condições, conforme art. 7º do Decreto nº. 3.931/05;

2.15. As quantidades constantes do Item 1.1, deste Termo de Referência, são estimativas mínimas para eventual fornecimento durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e ainda, referem-se à demandas urgentes feitas por diversos setores desta ANP/DPF;

2.16. As aquisições ocorrerão em conformidade com as necessidades e conveniências do Órgão Gerenciador e dos possíveis Órgãos que solicitarem participação extraordinária (na condição de “carona”), se aceitos pela licitante vencedora;

2.17. O Registro de preços visa estabelecer o preço máximo que a empresa licitante vencedora poderá exigir da Academia Nacional de Polícia durante o prazo de validade da ata de registro de preços que será de 12 (doze) meses, conforme disposto no Decreto nº 3.931, de 2001, nas condições e formas a seguir mencionadas;

2.18. Registrado o preço e assinada a Ata, a empresa vencedora deverá, sempre que requisitada pelos Órgãos Gerenciador e Participantes, fornecedor os bens do mesmo modelo e especificações exigidas pelo contratante, pelos valores que foram devidamente registrados na Ata de Registro de Preços;

2.19. Para fins do inciso II do art. 9º do Decreto nº 3.931, de 2001, a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade da Ata de Registro de Preços é o mencionado na tabela constante do Item 1.2 deste Termo de Referência, incluindo neste prazo a possibilidade do acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), ex vi legis do Art.65,§ 1º, da Lei nº 8.666/93.

2.20. A Academia Nacional de Polícia, responsável pela elaboração do presente processo licitatório, figurará como Órgão Gerenciador, nos termos do Art. 1º do Decreto nº. 3.931/01;

2.21. A existência de preços registrados através deste Pregão – SRP, não obriga o Órgão gerenciador da Ata de SRP, a firmar as aquisições pretendidas, de mesmo objeto. Nesse caso, o beneficiário do registro de preços terá preferência de fornecimento, em igualdade de condições, conforme art. 7º do Decreto nº. 3.931/05;

2.22. As quantidades constantes deste Termo de Referência, são estimativas mínimas para eventual fornecimento durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e ainda, referem-se à demandas urgentes feitas por diversos setores desta ANP/DPF;
2.23. As aquisições ocorrerão em conformidade com as necessidades e conveniências do Órgão Gerenciador e dos possíveis Órgãos que solicitarem participação extraordinária (na condição de “carona”), se aceitos pela licitante vencedora;

3. – CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. O objeto a ser adquirido é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.  

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo máximo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única, no endereço estabelecido no Edital de Licitação e seus Anexos.
4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 Fornecer os materiais dentro do prazo fixado, em conformidade com: as especificações exigidas e constantes no Anexo I-A deste Edital; a proposta de preços apresentada pela empresa; e a amostra aprovada previamente.
6.2  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Departamento Penitenciário Nacional, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.
6.3  Substituir no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis todo e qualquer material defeituoso ou que vier a apresentar defeito durante o prazo de validade ou de garantia do fabricante.

6.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF.
6.5 Manter os seus empregados identificados por crachá quando do fornecimento dos materiais à ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF.
6.6 Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros bens de propriedade da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante sua entrega.
6.7  Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados nas dependências da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF.

6.8 A empresa fornecedora sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).
6.9 Comunicar à Divisão de Administração da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao fornecimento dos materiais.
6.10 Manter-se em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, durante toda a fase de execução da contratação e em compatibilidade com as obrigações assumidas, de forma a dar cumprimento ao artigo 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666, de 1993.
      6.11 - Deverá entregar manual contendo informações claras, precisas, e em língua   portuguesa sobre as características, qualidades e origem, entre outros dados, no que couber.
6.12 - Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte cinco por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de Empenho.
6.13 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos materiais fornecidos, tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do objeto, e, apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela ADMINISTRAÇÃO.
6.14 - Cumprir as obrigações estabelecidas neste edital, e, quando se tratar de material importado a ser fornecido, atender obrigatoriamente ao subitem 18.7.1, sob pena de ter sua ata cancelada, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.
6.15 Entregar o material no local indicado pela ADMINISTRAÇÃO em até 15 (quinze) dias úteis após a entrega da Nota de Empenho e Autorização de Recebimento.
6.16 Substituir, obrigatoriamente, o produto entregue que se apresente impróprio para consumo durante o período de validade, em conformidade com a Lei Complementar nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Respeitar os prazos máximos de entrega e/ou substituição dos materiais, sob pena de incorrer em ato que justifique sanção administrativa exposta no item 25 - Das Sanções Administrativas, deste Edital.
7 CONTROLE DA EXECUÇÃO
7.4 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designada uma comissão para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
7.4.1.1 A critério da Administração, poderá ser nomeada comissão, de no mínimo 03 (três) representantes, designados pela autoridade competente, para efetuar o recebimento dos equipamentos objeto da presente licitação.
7.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.6 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
8 MEDIDAS ACAUTELADORAS
8.4 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.4 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

9.4.1.1 Não executar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
9.4.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.4.3 Fraudar na execução do contrato;
9.4.4 Comportar-se de modo inidôneo;
9.4.5 Cometer fraude fiscal;
9.4.6 Não mantiver a proposta.
9.5 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
9.5.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
9.5.2 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
9.5.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
9.5.3.1 Em caso da não execução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
9.5.4  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;
9.5.5 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
9.5.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
9.6 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
9.6.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
9.6.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
9.6.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
9.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
9.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
9.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Brasília/DF, 24 de outubro de 2012. 
ROBERTO OLIVEIRA GARCIA

Chefe da DAD/ANP

Perito Criminal Federal

DESPACHO:

1
–
APROVO o Termo de Referência apresentado pelo setor responsável pelo apoio administrativo e logístico da Academia Nacional de Polícia, pois o mesmo contempla as informações técnicas necessárias para as aquisições dos Eletroeletrônicos necessários para equipar esta Casa de Ensino;

 2
–
RECONHEÇO a necessidade das referidas aquisições como essenciais para assegurar condições dignas de trabalho aos servidores empenhados nas atividades de ensino, atendendo desta forma as diretrizes da Administração Central do DPF;

3
–
À Comissão de Licitação para as demais providências.

Brasília/DF, 16 /11/2012.
MARCO ANTONIO RIBEIRO COURA
Delegado de Polícia Federal

Diretor da ANP/DPF
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 09/2012 – ANP/DPF

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	


Processo nº 08204.003156/2012-18
PROPONENTE:

DATA DE ENVIO DA PROPOSTA:

DADOS DA PROPONENTE:

NOME: ________________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________________

Nº DO CNPJ: ___________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: _______________________________________________

TELEFONES: __________________________________________________________

BANCO:____________ AGÊNCIA Nº: ___________ CONTA Nº: _______________

E-MAIL: _______________________________________________________________

VALIDADE DA PROPOSTA (NÃO INFERIOR A 60 DIAS).

____________________________________________

Assinatura do Responsável

CPF Nº
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 09/2012 – ANP/DPF
ANEXO III - TERMO DE GARANTIA

Processo nº 08204.003156/2012-18
Cliente: ANP/DPF

CNPJ cliente : 

Local a ser executada : ___________________________________________________________

Objeto:________________________________________________________________________

Eu, empresa___________________ , inscrita no CNPJ nº __________________, asseguro a Academia Nacional de Polícia, garantia de ________ (dias, meses ou anos) do(s) material(is)___________________a partir da data do recebimento definitivo, conforme edital.

Essa garantia cobre somente os defeitos dos materiais descritos nas condições normais de uso – de acordo com as instruções que acompanham os mesmos, e que são fornecidos pelos fabricantes.

Essa garantia ficará automaticamente cancelada se os materiais vierem a sofrer reparos por pessoas não autorizadas, receber maus tratos ou sofrer danos decorrentes de acidentes, quedas, variações de tensão elétrica e sobrecarga acima do especificado, ou qualquer ocorrência imprevisível, decorrentes de má utilização dos materiais por parte do usuário.

A garantia será oferecida em obediência aos artigos 50 e 74 da lei 8078/90, abaixo descritos.

Art. 50 da lei 8078/90 -  Garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito.

        Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer, de maneira adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instrução, de instalação e uso do produto em linguagem didática, com ilustrações.
Art. 74 da lei 8078/90 - Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente preenchido e com especificação clara de seu conteúdo; Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

(localidade), (dia) de (mês) de (ano).
(carimbo)
(assinatura)
(empresa)
ANEXO IV - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  /2012-ANP/DPF
PREGÃO Nº 09/2012-ANP/DPF
Processo nº 08204.003156/2012-18
VALIDADE: 12 (doze) MESES
Aos xx dias do mês de xx do ano de 2012, na Academia Nacional de Polícia DGP/DPF, localizada na Estrada Parque do Contorno – Rodovia 001 Km 002 – Setor Habitacional Taquari – Lago Norte CEP: 71.559-900 – Brasília DF, , a UNIÃO, entidade de direito público interno, por intermédio da Academia Nacional de Polícia DGP/MJ, inscrito no CNPJ n° 00.394.494/0083-82, através do Delegado de Polícia Federal Marco Antônio Ribeiro Coura, Diretor da ANP/DPF, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxx, expedida pela SSP/xxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta Capital e a empresa:   ___________, inscrita no CNPJ nº _________, com sede na __________, representada neste ato pelo(a) Senhor(a) __________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________, expedida pela __________, inscrito(a) no CPF nº __________, residente e domiciliado(a) em __________, doravante denominadas ADJUDICATÁRIO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17/7/2002, pelos Decretos nº 3.784, de 6/4/2001; nº 3.555, de 8/8/2000; nº 3.693, de 20/12/2000; nº 3.722, de 9/1/2001; nº 3.931, de 19/9/2001; nº 4.342, de 23/8/2002; nº 4.485, de 25/11/2002; nº 5.450, de 31/5/2005; e nº 6.204, de 5/9/2007, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e, subsidiariamente, no que couber, pela Lei nº 8.666, de 21/6/1993, e suas alterações, bem assim demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão de Registro de Preços nº 03/2012-ANP/DPF e da decisão exarada pelo Diretor da ANP/DPF, na qualidade  Ordenador de Despesas, RESOLVE registrar o preço para aquisição de material permanente para a ANP/DPF, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA I – DO OBJETO

1.1 - Registro de Preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de material permanente para atender às necessidades da Academia Nacional de Polícia, conforme especificações contidas no Edital e seus anexos.
CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - O presente registro de preços terá validade de no máximo 12 (doze) meses contada da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma do art. 4° do Decreto n° 3.931, de 19 de setembro de 2001.

2.2 - Será realizada Ata de Registro de Preço - SRP devido à conveniência da Administração em efetuar a aquisição de forma parcelada evitando assim a formação de grandes estoques na ANP/DPF e conseqüentemente a perda do prazo de validade dos materiais.

2.3 - A aquisição, objeto deste Edital, atende aos requisitos presente no Decreto 3931, art. 2°, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

2.4 - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

2.5 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, o ANP/DPF, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

2.6 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e definido o novo preço máximo a ser pago pela ANP/DPF, o proponente registrado será por ela convocado para a devida alteração do valor registrado em Ata.

2.7 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a ANP/DPF não será obrigado a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada preferência de fornecimento em igualdade de condições ao beneficiário do registro.

2.8 - A licitante vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar a Ata, contados da convocação, por escrito, da ANP/DPF.
CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada por órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, desde que autorizado pela ANP/DPF e em conformidade com o art. 8º do Decreto nº 3.931, de 19/09/2001.

3.2 - O preço ofertado pela ADJUDICATÁRIA da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na Cláusula I desta Ata, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 03/2012-ANP/DPF.

3.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº xx/2012-ANP/DPF, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

3.4 - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a integra.

CLÁUSULA IV - LOCAL DE RECEBIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA
4.1 - As licitantes vencedoras ficarão obrigadas a fazer a entrega dos materiais em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento e da Nota de Empenho.

4.2 - Os materiais serão novos, assim considerados de primeiro uso e deverão ser entregues de forma parcelada e descentralizada, de acordo com a Autorização de Fornecimento contendo a descrição dos materiais, os quantitativos e os locais de entrega, conforme endereços listados abaixo.

	Locais de entrega

	SEMAT - Academia Nacional de Polícia DPF/DGP/DPF

Estrada Parque do Contorno – Rodovia 001 Km 002 – Setor Habitacional Taquari – Lago Norte

CEP: 71.559-900 – Brasília DF – Fone/Fax: (61) 2024-8944 – e-mail: cpl.anp@dpf.gov.br  


4.3- A Autorização de Fornecimento dos materiais será realizada pela Diretoria da ANP/DPF constando a relação dos materiais de expediente, bem como o quantitativos dos mesmos e o local de entrega. 

4.4 - Os materiais serão recebidos da seguinte forma:

4.4.1 - Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes na proposta da empresa, referente à marca, modelo, especificações. 

4.4.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e atendimento às especificações técnicas (Anexo I deste Edital), no prazo máximo de 15 dias corridos, contados do recebimento provisório.

4.5 - Em caso de materiais entregues em desconformidade com o especificado, ou com defeito, os mesmos deverão ser substituídos em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do Termo de Recusa de Material, correndo às suas expensas a substituição dos materiais que vierem a ser recusados.

4.6 - Anterior ao atesto da despesa que configurará a entrega definitiva, o órgão da administração poderá, aleatoriamente e por amostragem, realizar análise de qualquer um dos objetos fornecidos pelos licitantes. 

4.7 - No momento do recebimento, deverá ser entregue Nota fiscal em 2 (duas) vias. 

4.7.1 - O licitante que ofertar produto importado deverá apresentar juntamente com as notas fiscais de fatura, Guia de Recolhimento de Imposto de Importação sobre os produtos a serem fornecidos, mesmo que seja em nome do seu fornecedor, evitando assim, o fornecimento de produtos com entrada ilegal no país, sob pena de ter a ata cancelada, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

4.8 - Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso, no momento do uso, esse apresente defeito, deverá ser trocado pela empresa fornecedora, em prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos do recebimento da comunicação oficial desta Academia nacional de Polícia, sob pena de incorrer em ato que justifique sanção administrativa.

4.9 - Os materiais deverão estar embalados e lacrados de forma a proteger o objeto da ação da luz, poeira, umidade, e constar marca do fabricante, data de validade e referência do produto entregue.

4.10 - Todos os materiais cujas embalagens apresentarem violação de qualquer espécie deverão ser substituídos pelo fornecedor, ainda na fase de inspeção de recebimento, durante o recebimento provisório, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos.

CLÁUSULA V – DA GARANTIA E VALIDADE DO MATERIAL
5.1 - O prazo de garantia dos materiais, quando se aplicar, será de no mínimo 12 (doze) meses, sem ônus para a ANP/DPF, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior. Esta garantia deverá ter início a partir da entrega dos materiais e componentes.

5.2 - Quando o material possuir prazo de validade, o mesmo deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses a partir da data de entrega. Caso o prazo de validade estabelecido pelo fabricante do produto seja superior ao mínimo exigido, o produto deverá ter o prazo de validade de 12 (doze) meses, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do prazo residual estabelecido pelo fabricante.

5.3 - Aplica-se no que couber o disposto no código de Proteção e Defesa do consumidor, instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.
CLÁUSULA VI - DO PREÇO

6.1 - O objeto da presente Ata será contratado pelo preço ofertado na proposta do Adjudicatário e registrado nesta Ata, que será fixo e irreajustável.

6.2 - Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes no fornecimento dos produtos licitados, tais como serviços de frete, tributos, transporte, entre outros.

CLÁUSULA VII - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 - Pelo cumprimento do objeto a ser contratado, o contratante pagará ao contratado a quantia relativa ao efetivo fornecimento, calculado de acordo com os preços constantes da proposta sem qualquer ônus adicional.

7.1.1 - A licitante contratada apresentará Nota Fiscal ou Fatura de Venda para liquidação e pagamento pela ANP/DPF, mediante ordem bancária creditada em conta corrente fornecida junto com a proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agencia, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.

7.2 - O pagamento será efetuado pela ANP/DPF até o 30º (trigésimo) dia útil, posterior ao recebimento definitivo dos materiais, e acompanhado de Fatura/Nota Fiscal discriminada, de acordo com a Nota de Empenho, após conferência da quantidade, qualidade e o atesto por servidor designado para esse fim.

7.3 - A ANP/DPF reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o material não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

7.4 - Será procedida consulta “on-line” junto ao SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, antes do pagamento a ser efetuado à empresa contratada, para verificação da situação regular da mesma relativa às condições de habilitação exigidas na licitação.

7.5 - Procedida à consulta, será impressa declaração demonstrativa da situação de regularidade, devendo ser assinada por servidor competente e juntada aos autos do processo de próprio.

7.6 - Serão retidas na fonte, quando dos pagamentos, as alíquotas dos tributos elencados na Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, alterada pela Instrução Normativa SRF nº 539, de 21 de abril de 2005. A empresa que for optante do SIMPLES não estará sujeita a retenção, desde que, apresente o termo de opção devidamente autenticado, quando da apresentação da Nota Fiscal/Fatura para o pagamento.

7.7 - Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmula:


I= (TX / 100)

         
         365


EM = I x N x VP, onde:


I = Índice de atualização financeira.


TX = Percentual da taxa de juros de mora anual.


EM = Encargos moratórios.


N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.


VP = Valor da parcela em atraso.

7.8 - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Faturas, estes serão restituídos à contratada, para as correções necessárias, não respondendo a ANP/DPF por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

7.9 - Caso haja aplicação da multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na ANP/DPF em favor do contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

7.9.1 - A ANP/DPF, reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes neste Edital.

7.9.2 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto pendente de regulação qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere qualquer pleito econômico.

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 - Pela inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às seguintes sanções:

a - advertência por escrito;

b - multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da aquisição, o que poderá ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/1993;

c - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por até 2 (dois) anos;

d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme normativos da Lei 8.666/1993.

8.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa moratória de 0,25% (vinte e cinco centésimo por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, aplicável até o 20º (vigésimo) dia de atraso.

8.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 25.1 poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.4 - A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia prestada.
8.5 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

8.6 - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

8.7 - O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.8 - Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 

8.9 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.10 - Para fins de sanção, comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002 licitante ou adjudicatária que:

              a) não retirar a nota de empenho quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

              b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

              c) não mantiver sua proposta dentro do prazo de validade;

              d) comporta-se de modo inidôneo;

              f) cometer fraude fiscal;

              g) fizer declaração falsa; e

              h) ensejar o retardamento da execução do certame.

8.11 - Decorridos 30 (trinta) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual ensejando a sua rescisão. 
CLÁUSULA IX - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 

9.1 - Considerando o prazo de validade de 12 (doze) meses, estabelecido na Cláusula II desta Ata, é vedado qualquer reajustamento de preços, exceto nas hipóteses previstas no art. 12 do Decreto nº 3.931/2001.

9.2 - Comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 12 do Decreto nº 3.931/2001, não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

9.3 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores registrados serão convocados pela ANP/DPF para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando:

a) a detentora não cumprir as obrigações assumidas por conta da licitação que deu origem ao assentamento da presente Ata de Registro de Preços;

b) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

c) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

10.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências nela previstas.

10.2.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido.

10.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta Ata e no Edital, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

10.3.1 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação. 
CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DOS PEDIDOS DE COMPRA
11.1 - O pedido de compra do material objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, conforme a necessidade, pelo Ordenador de Despesas.

11.2 - A emissão do pedido de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizado pelo Ordenador de Despesas.
CLÁUSULA XII - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

O Edital de Pregão nº 09/2012-ANP/DPF, bem como seus Anexos e a proposta da empresa adjudicatária fazem parte do presente instrumento.

CLÁUSULA XIII – DAS OBRIGAÇÕES DA ANP/DPF
13.1 - Proporcionar as condições necessárias à entrega do objeto especificado no presente edital, permitindo o acesso às suas instalações.

13.2 - Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

13.3 - Verificar a conformidade dos materiais com as especificações contidas no Anexo  I-A deste Edital e com a proposta da licitante vencedora.

13.4 - Encaminhar comunicação formal à licitante vencedora que tenha entregado os materiais em desconformidade com as especificações e obrigações contidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, na Proposta de Preços vencedora, que se apresentem impróprias para o uso ou em desconformidade com o exposto no edital.

13.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos, pertinentes a este certame, que venham a ser solicitados pelas licitantes.

13.6 - Conferir e atestar as faturas correspondentes e fiscalizar a entrega do objeto a ser licitado, constante neste Edital, por meio de servidores ou comissão designados por portaria.
CLÁUSULA XIV – DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

14.1 - Fornecer os materiais dentro do prazo fixado, em conformidade com: as especificações exigidas e constantes no Anexo I-A do Edital; a proposta de preços apresentada pela empresa; e a amostra aprovada previamente.

14.2 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela ANP/DPF, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

14.3 - Substituir no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos todo e qualquer material defeituoso ou que vier a apresentar defeito durante o prazo de validade ou de garantia do fabricante.

14.4 - Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às ANP/DPF.

14.5 - Manter os seus empregados identificados por crachá quando do fornecimento dos materiais à ANP/DPF.

14.6 - Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros bens de propriedade da ANP/DPF, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante sua entrega.

14.7 - Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados na ANP/DPF.

14.8 - A empresa fornecedora sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

14.9 - Comunicar à ANP/DPF, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao fornecimento dos materiais.

14.10 - Manter-se em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, durante toda a fase de execução da contratação e em compatibilidade com as obrigações assumidas, de forma a dar cumprimento ao artigo 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666, de 1993.
14.11 - Deverá entregar manual contendo informações claras, precisas, e em língua portuguesa sobre as características, qualidades e origem, entre outros dados, no que couber.

14.12 - Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte cinco por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de Empenho.

14.13 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos materiais fornecidos, tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do objeto, e, apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela ADMINISTRAÇÃO.

14.14 - Cumprir as obrigações estabelecidas no edital, e, quando se tratar de material importado a ser fornecido, atender obrigatoriamente ao subitem 4.7.1 desta Ata, sob pena de ter sua ata cancelada, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

14.15 - Entregar o material no local indicado pela ADMINISTRAÇÃO em até 15 (quinze) dias corridos após a entrega da Nota de Empenho e Autorização de Recebimento.

14.16 - Substituir, obrigatoriamente, o produto entregue que se apresente impróprio para consumo durante o período de validade, em conformidade com a Lei Complementar nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

14.17 - Respeitar os prazos máximos de entrega e/ou substituição dos materiais, sob pena de incorrer em ato que justifique sanção administrativa exposta no item 8 - Das Sanções Administrativas, desta Ata.
CLÁUSULA XV - FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

15.1 - A fiscalização do fornecimento será exercida pelo servidor e/ou comissão devidamente designados pelo Diretor da ANP/DPF, conforme previsto no art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, o qual deverá acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

15.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.3 – O representante e/ou comissão designados pela ANP/DPF anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
CLÁUSULA XVI - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES DE QUANTITATIVOS

16.1 - A ANP/DPF poderá adquirir quantitativos superiores àqueles registrados para cada item licitado, limitado a, no máximo, 25% (vinte e cinco por cento) do valor global estimado.

16.2 - Na hipótese prevista no subitem anterior, o fornecimento se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados nesta Ata.

16.3 - A supressão de quantitativos registrados nesta Ata, ainda não contemplados por pedidos de compra, poderá ser total ou parcial, a critério da Administração, considerando-se o disposto no art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º do Decreto nº 3.931/01.
CLÁUSULA XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 – Fica eleito o foro da Seção Judiciária Federal do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

17.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/1993, suas alterações, e demais normas aplicáveis, em especial, as referentes ao Sistema de Registro de Preços.
Brasília-DF,        de               de  2012
CONTRATANTE
 CONTRATADA

	________________________________

MARCO ANTÔNIO RIBEIRO COURA
	________________________________

NOME

	Delegado de Polícia Federal
	Cargo

	Diretor da ANP/DPF
	Empresa vencedora


TESTEMUNHAS:
	Nome:_____________________________
	Nome:_______________________________

	Ident.:______________________________
	Ident.:_______________________________

	CPF:________________________________
	CPF:__________________________________
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